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2 CALDF-Conhecimentos Gerais1 

 
CONHECIMENTOS GERAIS 

 
Língua Portuguesa 

 
Atenção:  Para responder às questões de números 1 a 6, baseie-se no texto abaixo. 
 

Leis vivas 
 

“Mudam-se os tempos, mudam-se as vontades”, disse Camões num de seus sonetos. Um jurista certamente endossará esse 

verso: mudam as leis com o tempo, e mudam de acordo com a dinâmica das vontades e das necessidades humanas. Se as 

sociedades fossem estáveis e se imobilizassem no tempo, os costumes, os valores e as leis que os regessem seriam sempre os 

mesmos. Mas o dinamismo da história está permanentemente exigindo atualizações, quando não reviravoltas radicais de princípios. 

Por isso os códigos caminham: para o ajuste permanente entre o que vai mudando nos costumes e o que deve ir mudando nas leis. 

Lembremos que as mudanças não ocorrem apenas no correr do tempo; atuam também nas relações entre as pessoas, entre 

os segmentos e as classes sociais. Assim é que, além de se fazer viva na corrente do tempo, a legislação deve se provar viva 

também nas cadeias horizontais em que indivíduos e grupos se relacionam. Os efeitos de uma mesma lei podem ser diferentes 

quando aplicada em condições e sujeitos distintos. Em vista das várias classes sociais e várias culturas de um país, podem acusar-se 

aqui e ali práticas e consequências diversas na administração dos mesmos direitos. 

A atenção dos legisladores para alguma mobilidade essencial dos valores e dos costumes é uma exigência intrínseca à sua 

função. Cabe-lhes interpretar ao mesmo tempo com prudência e maleabilidade as alterações de paradigmas, para que as leis não 

percam o passo com o sentido das mudanças − que Camões tão bem expressou − nos regimes do tempo histórico e das vontades 

humanas. 

(MOREYRA, Felipe de Assis, inédito) 
 
 
1. Um requisito imprescindível para a eficaz elaboração das leis está, conforme se afirma no 
 

(A) primeiro parágrafo, na observância do que é permanente no quadro dos valores de uma sociedade. 

(B) segundo parágrafo, na preservação das diferenças que constituem a heterogeneidade das classes sociais. 

(C) terceiro parágrafo, o estrito cumprimento dos paradigmas que fixam o perfil de uma sociedade. 

(D) primeiro parágrafo, na dinâmica que rege as leis em conformidade com a dos costumes e valores sociais 

(E) segundo parágrafo, no predomínio dos interesses representados nas cadeias horizontais sobre os da corrente do tempo. 
 
 
2. Ao retomar o citado verso de Camões e admitir seu endosso por um jurista, o autor do texto considera que 
 

(A) a mudança das leis ocorre na mesma proporção em que as vontades mudam a natureza mesma do tempo. 

(B) a mudança das disposições humanas, verificada na mudança dos tempos, faz necessária a mudança das leis. 

(C) as vontades humanas, intensificadas com o tempo, acabam por consolidar a premente necessidade das leis. 

(D) a alternância entre os tempos e as vontades imprime às leis a necessidade de uma dinâmica que lhes seja própria. 

(E) a relevância das leis ocorre na medida mesma em que possam alterar as vontades humanas na dinâmica do tempo. 
 
 
3. Quanto aos efeitos gerados pela aplicação das leis, considera-se no texto que eles 
 

(A) refletem a universalidade dos princípios do legislador, em razão do que não  ocorrem distorções na administração delas. 
 
(B) atestam por si mesmos, independentemente das condições dessa aplicação, o atendimento básico às necessidades huma-

nas. 
 
(C) acusam, eventualmente, as diferentes condições de classe e de cultura em que elas são aplicadas. 
 
(D) denunciam, de modo inapelável, os equívocos inerentes à formulação viciosa dos dispositivos legais. 
 
(E) constituem consequências naturais de uma legislação cujos princípios éticos não foram devidamente considerados. 

 
 
4. Considerando-se o contexto, traduz-se adequadamente o sentido de um segmento do texto em: 
 

(A) reviravoltas radicais de princípios (1
o
 parágrafo) = conturbações prementes de critérios. 

(B) para que as leis não percam o passo (3
o
 parágrafo) = a fim de que a legislação mantenha  correspondência. 

(C) podem acusar-se aqui e ali (2
o
 parágrafo) = costumam retratar-se alhures. 

(D) alguma mobilidade essencial (3
o
 parágrafo) = certa dinâmica imperscrutável. 

(E) além de se fazer viva na corrente do tempo (2
o
 parágrafo) = não obstante se revivifique com a cadeia temporal. 
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5. Está inteiramente clara e correta a redação deste livre comentário sobre o texto: 
 

(A) O verso de Camões, citado no texto, tem um sentido bastante aberto, mas ganhou especificidade ao ser associado à 
dinâmica própria das leis. 

 
(B) Embora se falem dos tempos e das vontades humanas, o verso camoniano inspirou que o autor do texto o aplicasse ao 

movimento das leis. 
 
(C) Tanto quanto costuma ocorrer com o tempo e a vontade dos homens, assim também a vijência das leis está sujeita à uma 

dinâmica particular. 
 
(D) Por vezes um poeta como é o caso de Camões, aproveita-se um verso seu para referendar a verdade de um outro campo 

do pensamento. 
 
(E) Às mudanças que ocorrem no tempo voluntarioso dos homens sobrepõe-se também, proporcionalmente, mudanças quan-

do se trata da legislação. 
 
 
6. Há emprego de voz passiva e pleno atendimento às normas de concordância na frase: 
 

(A) O sentido das mudanças que Camões expressou dizem respeito a uma dinâmica implacável a que se submete os eventos 
naturais e históricos. 

 
(B) Se necessárias mudanças deixam de haver na legislação, esta acaba pecando pelo anacronismo e pela ineficácia de seus 

dispositivos. 
 
(C) Sendo exigida dos legisladores a sensibilidade para formular leis justas, eles devem estar atentos à mobilidade dos valores 

e costumes sociais. 
 
(D) Não são desejáveis, nos textos dos instrumentos legais, o brilho das figuras retóricas; o que importa é a objetividade da 

formulação. 
 
(E) A linguagem da poesia, por meio de imagens, pode ser persuasiva; mas a elas não devem curvar-se, em seu específico 

ofício, o legislador austero. 
 
 
Atenção:  Para responder às questões de números 7 a 12, baseie-se no texto abaixo. 

 

[Gestos e palavras] 

 
Uma vez eu estava em Londres numa sala comum da classe média inglesa: a lareira acesa, todo mundo com sua taça de chá, 

a família imersa naquela naturalidade (chega a parecer representação) com que os ingleses aceitam a vida. Os ingleses, diz o poeta 

Pessoa, nasceram para existir! 

A certa altura um garoto de uns dez anos começou a contar uma história de rua, animou-se e começou a gesticular. Só 

comecei a perceber o que se passava quando notei que aquele doce sorriso mecânico, estampado em cada rosto de todas as 

pessoas da família, sumiu de repente, como se uma queda de voltagem interior houvesse afetado o sorriso coletivo. Olhos de avó, 

mãe, tias e tios concentraram-se em silêncio sobre o menino que continuava a narrativa com uma inocência maravilhosa. Diante 

disso, uma das senhoras falou para ele com uma voz sem inflexões: “Desde quando a gente precisa usar as mãos para conversar?” 

Vi deliciado o garoto recolher as mãos e se esforçar para transmitir o seu conto com o auxílio exclusivo das palavras. O sorriso 

de todos iluminou de novo a sala: a educação britânica estava salva. 

Imaginemos um garoto italiano de dez anos que fosse coarctado* pela família em seus gestos meridionais. Seria uma 

crueldade, uma afetação pedagógica, uma amputação social. Daí cheguei à conclusão óbvia: os ingleses educam os filhos para que 

eles venham a ser ingleses, os italianos, para que venham a ser italianos. 
 
*Coarctar: reduzir-se a limites mais estritos; restringir, estreitar 

 
(CAMPOS, Paulo Mendes. O amor acaba. São Paulo: Companhia das Letras, 2013, p. 209-210) 

 
 
7. De sua experiência em Londres, relatada no texto, o autor reteve sobretudo a impressão 
 

(A) do desajuste entre a vivacidade de uma fala e uma tradição cultural em que os modos de expressão já estão convencionados. 
 
(B) da contraposição entre o comportamento padronizado da família inglesa e o sentido da fala da senhora que se dirigiu ao menino. 
 
(C) do contraste entre a iniciativa do menino inglês e do que se costuma esperar nas iniciativas de meninos de outras nações. 
 
(D) da irrelevância que as palavras espontâneas de um menino podem  adquirir num meio social em que se valorizam outros 

códigos. 
 
(E) da indiferença com que adultos de hábitos já cristalizados respondem ao discurso natural e vivo de um menino loquaz. 

 
 
8. Com base no segmento textual indicado, o autor destaca 

 
(A) o relativismo dos valores nacionais, em a educação britânica estava salva. 
 
(B) a superioridade da cultura meridional, em Imaginemos um garoto italiano. 
 
(C) o papel formador da escola tradicional, em uma afetação pedagógica. 
 
(D) a insurgência do menino, em Vi deliciado o garoto recolher as mãos. 
 
(E) o consenso das reações da família, em afetado o sorriso coletivo. 
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9. Considerando-se o tipo de texto explorado pelo autor, verifica-se que ele é predominantemente narrativo, pela insistente pre-
sença de segmentos como 

 
(A) A certa altura um garoto de uns dez anos começou a contar uma história, embora ao final do texto a expressão a 

conclusão óbvia anuncie um segmento argumentativo. 
 
(B) aquele doce sorriso mecânico, conquanto haja alguma presença de discurso dissertativo, como em Vi deliciado o garoto 

recolher as mãos. 
 
(C) os ingleses educam os filhos para que eles venham a ser ingleses, ao lado de algumas expressões descritivas como a 

educação britânica estava salva. 
 
(D) coarctado pela família em seus gestos meridionais, contrastando com o segmento descritivo Imaginemos um garoto 

italiano. 
 
(E) Os ingleses, diz o poeta Pessoa, nasceram para existir, em apoio ao que há de descritivo na expressão os ingleses 

aceitam a vida. 
 
 
10. É correta e coesa a nova redação dada a um segmento do texto em: 
 

(A) Conforme disse o poeta Pessoa, segundo o qual é afim de existir que nascem os ingleses.  
(B) A naturalidade da qual imergia a família representa o quanto se aceitam a vida entre os ingleses.  
(C) Sem usar sequer inflexões, uma das senhoras advertiu de que não se precisam de mãos numa conversa.  
(D) O garoto abdicou dos gestos e buscou se valer tão somente de recursos verbais em sua narração.  
(E) Aos garotos italianos tornar-se-iam impossíveis gestos evitados em suas falas tipicamente meridionais. 

 
 
11. Ambos os elementos sublinhados exemplificam uma mesma função sintática em: 
 

(A) Vi deliciado o garoto recolher as mãos.  
(B) Os ingleses, diz o poeta, nasceram para existir.  
(C) O sorriso de todos iluminou de novo a sala.  
(D) O menino continuava a narrativa com uma inocência maravilhosa.  
(E) Aquele doce sorriso mecânico sumiu de repente. 

 
 
12. Observam-se as normas que regem o emprego dos sinais de crase e de pontuação em: 
 

(A) Não há dúvida, de que o autor do texto recorre à estereótipos culturais em sua narrativa a qual não faltam elementos de 
humor. 

 
(B) Quando se assiste à cenas familiares, marcadas pelo conservadorismo, vê-se logo, quão divertido é quebrar os protocolos. 
 
(C) O que será? – pensou o autor que parecia ter levado às pessoas a calarem-se diante de uma narrativa tão animada. 
 
(D) Não sem propósito, atribui o autor às crianças italianas características de comunicação que não se permitem às inglesas. 
 
(E) O garoto inglês advertido pela senhora, desistiu da ênfase dos gestos e passou aquela que se dá nos limites do discurso 

verbal. 
 
 

Direito Constitucional 
 

13. Lei de certo Estado, fruto de projeto de iniciativa parlamentar, determinou que o valor das aposentadorias e pensões dos titula-
res de cargos públicos efetivos tenha como limite máximo aquele estabelecido para os benefícios do regime geral de previ-
dência social, tendo, ainda, instituído para os referidos servidores regime de previdência complementar, de caráter facultativo. 
Na sequência, o Governador do Estado editou decreto criando autarquia para administrar o regime de previdência comple-
mentar. Nessa situação, observa-se que a Constituição Federal foi contrariada APENAS no que toca à 

 
(A) iniciativa da lei estadual, que é privativa do Poder Executivo, bem como à edição de decreto criando a autarquia, uma vez 

que a entidade somente poderia ter sido criada por lei específica. 
 
(B) instituição de regime de previdência complementar por lei, uma vez que cabe privativamente ao Governador fazê-lo por 

decreto. 
 
(C) edição de decreto criando a autarquia, uma vez que a entidade somente poderia ter sido criada por lei específica. 
 
(D) limitação do valor das aposentadorias e pensões dos titulares de cargos públicos efetivos, uma vez que apenas os bene-

fícios dos titulares de cargos públicos em comissão poderiam ter sido limitados. 
 
(E) criação de autarquia para administrar o regime de previdência complementar, uma vez que deveria ter sido criada entidade 

de natureza privada para esse fim. 
 
 
14. Ao exercer a autonomia que lhe foi assegurada pela Constituição Federal, o Distrito Federal deve considerar que 
 

(A) lhe é vedado legislar em matéria de meio ambiente, na hipótese de o mesmo tema já ter sido objeto de lei federal. 
 
(B) cabe ao Governador, privativamente, apresentar projeto de lei em matéria de organização judiciária do Distrito Federal. 
 
(C) sua lei orgânica deve ser promulgada pela Câmara Legislativa independentemente de sanção governamental, incabível no caso. 
 
(D) lhe foram asseguradas as competências não vedadas pela Constituição Federal, motivo pelo qual sua lei orgânica pode 

dispor em matéria de regime jurídico dos servidores públicos. 
 
(E) lhe é vedado legislar em matéria de licitações e contratações, uma vez que se trata de competência privativa da União. 

Caderno de Prova ’L04’, Tipo 001



 

CALDF-Conhecimentos Gerais1 5 

15. O Governador de certo Estado não encaminhou a prestação de contas no prazo legal, deixando de apresentá-la mesmo após 
instado a fazê-lo pela Assembleia Legislativa. Após infrutíferas tentativas de fazer com que as contas fossem prestadas, sem 
que o Governador apresentasse justificativa razoável para sua omissão, o Presidente da Assembleia Legislativa representou ao 
Presidente da República propondo que fosse decretada a intervenção federal no Estado, o que foi acolhido. Assim, o decreto 
interventivo, que nomeou o interventor e fixou o prazo e as condições da medida, foi submetido ao Congresso Nacional. Nesse 
caso, a intervenção federal foi decretada  

 
(A) regularmente, uma vez que fundada no descumprimento do princípio constitucional da prestação de contas da adminis-

tração pública, direta e indireta, tendo sido observado o procedimento constitucional para o exercício da competência do 
Presidente da República. 

 
(B) irregularmente, uma vez que os fatos apontados não caracterizam hipótese de intervenção federal, tendo o Presidente da 

República excedido suas atribuições constitucionais, motivo pelo qual é cabível a anulação da medida judicialmente. 
 
(C) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração pú-

blica, direta e indireta, justifique a intervenção federal, a medida depende de prévio provimento de representação proposta 
pelo Procurador-Geral de Justiça perante o Superior Tribunal de Justiça. 

 
(D) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração públi-

ca, direta e indireta, justifique a intervenção federal, e ainda que, nessa hipótese, possa ser decretada pelo Presidente da 
República independentemente de prévia decisão judicial, a medida não deveria ter sido submetida à apreciação do 
Congresso Nacional, por ter sido fruto de requisição do Poder Legislativo. 

 
(E) irregularmente, uma vez que, embora a violação ao princípio constitucional da prestação de contas da administração públi-

ca, direta e indireta, justifique a intervenção federal, a medida depende de prévio provimento de representação proposta 
pelo Procurador-Geral da República perante o Supremo Tribunal Federal. 

 
 
16. No exercício de sua autonomia organizacional para editar sua Lei Orgânica, o Distrito Federal deve observar a norma da Cons-

tituição Federal segundo a qual 
 

(A) aos parlamentares do Distrito Federal é garantida a imunidade material por suas opiniões, palavras e votos apenas na 
circunscrição do mandato. 

 
(B) é causa de perda do mandato parlamentar a declaração de procedimento incompatível com o decoro parlamentar, 

mediante deliberação da maioria absoluta da Casa legislativa respectiva. 
 
(C) os parlamentares podem ser presos apenas após sentença condenatória transitada em julgado, desde que haja prévia 

licença da casa respectiva. 
 
(D) o subsídio dos parlamentares será fixado por ato privativo da casa respectiva, independentemente de sanção do Chefe do 

Poder Executivo. 
 
(E) o limite remuneratório máximo para subsídios dos parlamentares do Distrito Federal é o valor pago a título de subsídios 

aos Ministros do Supremo Tribunal Federal. 
 
 
17. De acordo com a Constituição Federal, com a Lei Orgânica do Distrito Federal e com a jurisprudência do Supremo Tribunal 

Federal, é compatível com a ordem constitucional a edição de 
 

(A) lei do Distrito Federal que condicione à prévia aprovação pelo Poder Legislativo a assinatura, pelo Poder Executivo, de 
contratos de execução de obras de engenharia de que resultem encargos não previstos na lei orçamentária. 

 
(B) decreto pelo Governador do Distrito Federal que exija a aprovação em exame psicotécnico como requisito para o preen-

chimento de cargo público de professor, ainda que a exigência não tenha sido prevista em lei, mas desde que esteja 
contida no edital de abertura do concurso. 

 
(C) lei do Distrito Federal fixando prazo para que o Governador encaminhe projeto de lei que verse sobre o regime do servidor 

público distrital. 
 
(D) lei do Distrito Federal que estabeleça limite máximo de idade como requisito de preenchimento de cargo público efetivo, 

quando a imposição de idade máxima possa ser justificada pela natureza das atribuições do cargo a ser preenchido. 
 
(E) decreto legislativo pela Câmara Legislativa Distrital suspendendo os efeitos de lei distrital declarada inconstitucional pelo 

Supremo Tribunal Federal em sede de ação direta de inconstitucionalidade, situação em que a decisão judicial não 
produzirá efeitos retroativos. 

 
 

Direito Administrativo 
 

18. Suponha que o Chefe do Poder Executivo, valendo-se das competências que lhe são conferidas pela Constituição da República, 
pretenda proceder a uma grande reorganização administrativa. Para tanto, editou decreto, invocando seu poder regulamentar, 
detalhando a aplicação de diploma legal que criou Secretarias e órgãos públicos, aproveitando o mesmo diploma para extinguir 
determinados cargos criados pela mesma lei. Nesse caso, o chefe do Poder Executivo, ao editar tal decreto, 
 
(A) valeu-se do poder regulamentar de forma legítima, desde que não inove em matéria de reserva de lei, podendo, com base 

no poder normativo, extinguir os cargos por decreto, desde que vagos. 
 
(B) exerceu, legitimamente, seu poder regulamentar para dispor sobre matéria de organização e funcionamento da Adminis-

tração, que inclui a criação e extinção de cargos, desde que sejam de livre provimento.  
 
(C) poderia invocar seu poder normativo, descabendo falar em poder regulamentar, o que, contudo, apenas autoriza a edição 

de decretos autônomos para extinção dos cargos se extintos, pelo mesmo ato, os órgãos correspondentes.  
 
(D) somente poderá extinguir os cargos mediante decreto regulamentar na hipótese de ter a lei regulamentada previsto ex-

pressamente tal delegação legislativa, eis que se trata de matéria de reserva de lei formal.  
 
(E) não pode dispor sobre o tema mediante decreto, a pretexto de exercer seu poder regulamentar, eis que matéria de or-

ganização e funcionamento da Administração é reservada à lei, cuja iniciativa privativa é do Chefe do Executivo.  
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19. O ato administrativo é dotado de determinados atributos, entre os quais se insere a tipicidade, 
 

(A) presente nos atos enunciativos e opinativos, bem como nos meramente declaratórios, porém ausente nos atos constitu-
tivos, eis que a estes se aplica o atributo da executoriedade. 

 
(B) que advém do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado, decorrendo de tal atributo a produção de 

efeitos do ato administrativo sobre particulares independentemente da vontade dos mesmos. 
 
(C) que constitui  decorrência do princípio da presunção de legitimidade e veracidade do ato administrativo, própria apenas 

dos atos vinculados e que se opera com a observância dos requisitos para sua edição. 
 
(D) decorrente do princípio da legalidade, que afasta a possibilidade de a administração praticar atos inominados, predicando 

a utilização de figuras previamente definidas como aptas a produzir determinados resultados. 
 
(E) segundo a qual todo ato administrativo deve ter por finalidade a consecução do interesse público e cuja inobservância 

enseja a nulidade do ato, por desvio de finalidade. 
 
 
20. Entre as modalidades de extinção do contrato de concessão de serviços públicos, previstas na legislação de regência, inse- 

re-se a 
 

(A) caducidade, decretada quando a concessionária perder as condições econômicas, técnicas ou operacionais para manter a 
adequada prestação do serviço concedido, condicionada à prévia indenização pelo poder concedente, descontadas as 
multas contratuais eventualmente aplicadas. 

 
(B) intervenção, mediante decreto do poder concedente, com a retomada do objeto da concessão a fim de assegurar a adequa-

ção na prestação do serviço, bem como o fiel cumprimento das normas contratuais, regulamentares e legais pertinentes. 
 
(C) encampação, consistente na retomada do serviço pelo poder concedente durante o prazo da concessão, por motivo de 

interesse público, mediante lei autorizativa específica e prévio pagamento da indenização das parcelas dos investimentos 
vinculados a bens reversíveis, ainda não amortizados ou depreciados, que tenham sido realizados com o objetivo de 
garantir a continuidade e atualidade do serviço concedido. 

 
(D) rescisão por parte do poder concedente, pelo advento do termo contratual, com a retomada dos serviços e bens reversí-

veis, condicionada à indenização à concessionária dos investimentos realizados nos 180 dias anteriores ao encerramento 
do prazo da concessão que não tenham sido passíveis de amortização. 

 
(E) rescisão administrativa pelo concessionário, na hipótese de descumprimento das obrigações do poder concedente que en-

sejem desequilíbrio econômico-financeiro da concessão ou onerosidade excessiva, obrigando-se a manter a prestação dos 
serviços até a assunção por novo concessionário ou pelos financiadores. 

 
 
21. Entre os poderes próprios da Administração, decorrentes do regime jurídico administrativo que lhe atribui determinadas prerroga-

tivas e sujeições, insere-se o poder disciplinar, que 
 

(A) possui, como uma das suas manifestações, o poder-dever de apurar infrações e aplicar penalidades aos servidores públi-
cos, comportando alguma margem de discricionariedade no que concerne à dosimetria das sanções. 

 
(B) também alcança os particulares que não possuem vínculo laboral ou contratual com a Administração, coibindo condutas 

nocivas ou perigosas, como expressão do princípio da supremacia do interesse público sobre o privado. 
 
(C) corresponde ao poder dos superiores de proferir ordens a seus subordinados, constituindo expressão da hierarquia, ex-

cluídas as aplicações de penalidades, que se inserem no bojo do poder sancionador. 
 
(D) constitui o poder de organizar as atividades administrativas, mediante expedição de instruções, portarias, ordens de servi-

ços e outros atos infralegais, decorrendo do poder normativo, exercido nos limites da lei. 
 
(E) corresponde à parcela do poder de polícia exercido preventivamente pela Administração, disciplinando o exercício de ati-

vidades de particulares que ensejem risco à segurança, saúde ou incolumidade pública. 
 
 

Processo Legislativo 
 
22. Considere a seguinte distribuição de cadeiras em um dado parlamento: partido A − 36%; partido B − 24%; partido C − 28% e par-

tido D − 12%. O partido A é de oposição ao Executivo e requer a criação de Comissão Parlamentar de Inquérito (CPI) para 
apurar supostos desvios de recursos em um determinado órgão da Administração direta. Em vista disso, a CPI 

 
(A) poderá ser criada se aprovada pela maioria relativa dos parlamentares. 
 
(B) poderá ser criada se aprovada pela maioria absoluta dos parlamentares.  
 
(C) deverá ser criada por ser direito de minoria e deverá ser composta majoritariamente pelos membros do partido de oposição 

que a requereu. 
 
(D) deverá ser criada e os poderes próprios de autoridade judicial serão exercidos uma vez aprovados pelo plenário da 

comissão por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
 
(E) deverá ser criada e os poderes próprios de autoridade judicial serão exercidos uma vez referendados pelo plenário do 

parlamento por maioria de votos, presente a maioria absoluta de seus membros. 
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23. Sobre o processo de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal, afirma-se que 
 

(A) não poderá ser emendada mediante iniciativa popular, salvo se reunidos, no mínimo, três por cento dos eleitores do Distri-
to Federal, distribuídos em, pelo menos, três zonas eleitorais, com não menos de três décimos do eleitorado em cada uma 
delas. 

 
(B) o projeto de emenda será vetado pelo Governador quando contrariar o interesse público ou ferir preceitos da Constituição 

Federal. 
 
(C) há uma minoria qualificada de Deputados Distritais apta a deflagrar o processo de reforma da Lei Orgânica do Distrito 

Federal. 
 
(D) será promulgada pelo Presidente da Câmara Legislativa, com respectivo número de ordem. 
 
(E) não existem limitações circunstanciais ao exercício do poder de emendar a Lei Orgânica do Distrito Federal. 

 
 
24. Considere um projeto de emenda à Lei Orgânica do Distrito Federal apresentado pelo Governador, o qual visa a suprimir ini-

ciativa privativa sua para dispor sobre o regime jurídico dos servidores do Distrito Federal. A Comissão de Constituição e Justiça 
deve emitir parecer 

 
(A) terminativo pela rejeição, pois o projeto ofende a simetria em relação ao modelo de separação dos poderes previsto na 

Constituição Federal, com recurso para o Plenário apresentado por um oitavo dos Deputados, no prazo de 5 dias.  
 
(B) pela rejeição, pois o projeto ofende a simetria em relação ao modelo de separação dos poderes previsto na Constituição 

Federal, com trânsito ao Plenário para deliberação. 
 
(C) pela aprovação, pois o Distrito Federal goza de autonomia legislativa e administrativa em decorrência do modelo federativo 

previsto na Constituição Federal. 
 
(D) pela aprovação, pois o projeto contou com a iniciativa do Governador que assim anuiu com a exclusão de uma com-

petência privativa sua. 
 
(E) terminativo pela aprovação, pois o Distrito Federal goza de autonomia legislativa e administrativa em decorrência do mo-

delo federativo previsto na Constituição Federal e foi apresentado pelo Governador, o qual poderá vetá-lo ou sancioná-lo. 
 
 
25. É atribuição da Mesa Diretora da Câmara Legislativa do Distrito Federal: 
 

(A) emitir parecer sobre prestação ou tomada de contas do Governador e do Tribunal de Contas do Distrito Federal.  
 
(B) solicitar intervenção federal nas hipóteses previstas na Constituição Federal. 
 
(C) designar os membros e Suplentes das comissões, à vista de indicações partidárias ou de bloco parlamentar, obedecendo, 

tanto quanto possível, a proporcionalidade da representação partidária. 
 
(D) propor ação de inconstitucionalidade, por iniciativa própria ou a requerimento de Deputado Distrital ou de comissão. 
 
(E) promulgar emendas à Lei Orgânica do Distrito Federal, resoluções e decretos legislativos.  

 
 
26. As medidas provisórias 
 

(A) são uma espécie legislativa prevista na Lei Orgânica, que pode ser adotada pelo Governador, em caso de relevância e 
urgência, com força de lei, em matéria da competência legislativa do Distrito Federal equivalente à dos Estados-membros. 

 
(B) podem ser adotadas pelos governadores dos Estados, obedecido o padrão federal e se houver previsão na constituição 

local, exceto em matéria referente aos serviços locais de gás canalizado.  
 
(C) são idênticas ao decreto-lei previsto na ordem constitucional anterior à atual.  
 
(D) seguirão para sanção ou veto do Presidente da República, quando aprovado o projeto de lei de sua conversão sem 

alteração de mérito. 
 
(E) podem dispor sobre matéria reservada à lei complementar, desde que aprovada por  maioria absoluta em ambas as Casas 

do Congresso Nacional. 
 

 
Realidade do Distrito Federal 

 
27. A fim de ter sua biota nativa preservada, a Área de Proteção Ambiental do Lago Paranoá, de acordo com o Decreto n

o
 12.055, do 

Governo do Distrito Federal, de 14 de dezembro de 1989, ficou dividida em duas grandes zonas: 
 

(A) Zona da Palha e Zona de João Grossi.  
(B) Zona do Bananal e Zona da Canjerana.  
(C) Zona do Tamanduá e Zona do Ribeirão do Torto.  
(D) Zona da Fauna e Zona da Flora.  
(E) Zona de Vida Silvestre e Zona Tampão. 

 
 
28. A única figura representativa da literatura do Distrito Federal a ingressar na Academia Brasileira de Letras foi 
 

(A) José J. Veiga.  
(B) Cora Coralina.  
(C) Bernardo Élis.  
(D) Gilberto Mendonça Teles.  
(E) José Décio Filho.  
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Língua Estrangeira: Inglês 

 
Instrução: Responda às questões de números 29 e 30 abaixo, SOMENTE se sua opção, na inscrição, foi por LÍNGUA 

ESTRANGEIRA: INGLÊS. 
 
 
 

Atenção: Considere o texto a seguir para responder as questões de números 29 e 30. 

 

 

U.S. immigration law provides foreign nationals with a variety of visas to become lawful permanent residents (get a Green Card) 

through employment in the United States. These employment-based (EB) “preference immigrant” categories include: 
 
 
Employment-Based Immigration: EB-1 Priority Workers 
 
This preference is reserved for persons of extraordinary ability in the sciences, arts, education, business or athletics; outstanding 

researchers or university professors; and executives or managers of multinational corporations. This category is less costly and takes 

less time to complete than other classifications. Although this is the fastest way to get an employment-based green card, it is extremely 

document-heavy and the USCIS reviews this petition with a high level of scrutiny. 
 
 

Employment-Based Immigration: EB-2 Advanced Workers 
 
There are three types of EB-2 green cards: 

− Professionals who hold advanced degrees 

− Foreign nationals with exceptional knowledge in the sciences, arts or business 

− Professionals whose work benefits the national interest of the U.S. 

Applicants (with the exception of applicants applying for an exemption known as National Interest Waiver) must generally have an 

approved labor certification, a job offer, and their employer must have filed an Immigrant Petition for Alien Worker (Form I-140) with 

the USCIS. 

This category has several stages that need to be successfully completed prior to green card sponsorship. This proves to be a lengthier 

and more rigorous process than the EB-1 green card. 
 
 
Employment-Based Immigration: EB-3 Skilled/Other Workers 
 
This preference is reserved for professionals with a bachelor’s degree (or foreign equivalent); skilled workers, including foreign 

nationals with at least two years of training or work experience who may or may not hold a degree; and other or unskilled workers filling 

a job that requires less than two years of training or experience. This category is the most common with a higher number of foreign 

nationals that qualify under this preference category and has a lengthy average approval waiting period of six to nine years. 

(Adapted from: https://resources.envoyglobal.com/blog/employment-based-immigration-a-complete-overview) 

 

 

29. De acordo com o texto, 
 

(A) uma vez que a solicitação de um visto EB-1 é criteriosamente analisada e aprovada,  a emissão do green card  é bem 
rápida. 

 
(B) a obtenção do visto EB-2 é rápida, mas exige um grande volume de documentos. 
 
(C) todos os vistos descritos exigem que o solicitante tenha diploma de pós-graduação. 
 
(D) solicitantes do visto EB-2, cuja ocupação seja de interesse nacional para o país, têm prioridade na emissão do green card. 
 
(E) as três categorias permitem que o solicitante, em determinadas circunstâncias, seja dispensado de apresentar a oferta de 

emprego. 
 
 
30. Segundo o texto, 
 

(A) solicitantes de visto EB-3 devem ter, no mínimo, formação superior. 
 
(B) a categoria com maior número de solicitações e com maior tempo de espera é a EB-3. 
 
(C) mesmo profissionais cuja ocupação seja de interesse nacional devem provar que têm uma oferta de emprego. 
 
(D) o formulário I-140 deve ser submetido diretamente ao USCIS pelo solicitante. 
 
(E) nenhum trabalhador com menos de dois anos de experiência em seu campo de atuação pode solicitar um visto EB-3. 
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Língua Estrangeira: Espanhol 

 
Instrução: Responda às questões de números 29 e 30 abaixo, SOMENTE se sua opção, na inscrição, foi LÍNGUA ESTRANGEIRA: 

ESPANHOL. 
 
 
Atenção: Considere o texto a seguir para responder as questões de números 29 e 30. 

 
 
Miércoles 11 Julio, 2018 
 

Cámara de Representantes  

 
 

La Cámara de Representantes sancionó hoy el proyecto de ley que busca prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la 

explotación de personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 

La iniciativa, que fue aprobada por 68 votos en 72 legisladores presentes, consta de cincuenta artículos y en ella se define la trata 

como una forma de sometimiento y uso lucrativo de las personas que viola gravemente sus derechos humanos. 

El proyecto establece principios rectores que siguen los estándares internacionales, entre los que figura el principio de igualdad y no 

discriminación; la prioridad de los derechos humanos de las víctimas, el interés superior de las niñas, niños y adolescentes y la 

confidencialidad, así como la gratuidad de las prestaciones de atención psico-social, médica y defensa jurídica de las víctimas. 

En el capítulo II se crea un ente rector y articulador de las políticas a llevar adelante, denominado Consejo Nacional de Prevención y 

Combate a la Trata y la Explotación de Personas, organismo interinstitucional y con composición mixta, pública y privada, de forma tal 

que pueda articular políticas sectoriales en relación a la problemática que se le plantea. Este Consejo será presidido por un 

representante del Ministerio de Desarrollo Social y se completará con un delegado de los Ministerios de Relaciones Exteriores, 

Economía y Finanzas, Defensa Nacional, Trabajo y Salud Pública, a los que se les suma un representante del INAU, uno de la 

Fiscalía General de la Nación, uno del Poder Judicial y tres representantes de la sociedad civil. 

La iniciativa, que ahora se transformará en ley, crea además el Sistema Nacional de Denuncias sobre Trata y Explotación de 

Personas con el fin de centralizar la información sobre este tipo de criminalidad y generar políticas adecuadas para combatir y prevenir 

el delito y facilitar la denuncia y el tránsito por el sistema de justicia. 

(Carpeta n
o
 2634 − Repartido n

o
 850) 

(Disponível em: https://parlamento.gub.uy/noticiasyeventos/noticias/node/89348) 

 
 
29.  Sobre el texto, es correcto afirmar que su tema principal es 
 

(A) un proyecto de ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la explotación de 
personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 

 
(B) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la explotación de 

personas. 
 
(C) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la atención, protección 

y reparación de las víctimas. 
 
(D) una enmienda a la ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar la trata y la explotación 

de personas, así como la atención, protección y reparación de las víctimas. 
 
(E) un proyecto de ley que se destina específicamente a prevenir, investigar, perseguir y sancionar las tratas e inmigraciones 

ilegales. 
 
 
30.  Según el texto será creado además un Sistema Nacional de Denuncias sobre Trata y Explotación de Personas que 
 

(A) será presidido por un representante del Ministerio de Desarrollo Social, del INAU, de la Fiscalía General de la Nación, del 
Poder Judicial y tres de la sociedad civil. 

 
(B) se encargará de que el sistema de justicia sea puesto en alerta sobre las denuncias hechas por trata y explotación de 

personas. 
 
(C) consta de cincuenta artículos y establece principios rectores que siguen los estándares internacionales. 
 
(D) centraliza las acciones del Ministerio de Desarrollo Social, de Relaciones Exteriores, Economía y Finanzas, Defensa 

Nacional, Trabajo y Salud Pública. 
 
(E) es un ente rector y articulador de las políticas sectoriales en relación al problema de las inmigraciones ilegales en el país. 
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CONHECIMENTOS ESPECÍFICOS 

 
31. De acordo com a legislação educacional a União, os Estados, o Distrito Federal e os Municípios organizam, em regime de cola-

boração, os respectivos sistemas de ensino, bem como o ensino livre à iniciativa privada desde que atendidas as condições pre-
vistas na Lei de Diretrizes e Bases da Educação Nacional. 
 

 É correto afirmar que a autorização, credenciamento e supervisão das unidades de educação infantil privadas é, via de regra, in-
cumbência 

 
(A) dos Conselhos estaduais do Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e Valorização do Magistério 

(FUNDEB). 
 
(B) dos Municípios. 
 
(C) da União. 
 
(D) dos respectivos órgãos de proteção e defesa do consumidor. 
 
(E) da sociedade civil organizada por meio de entidades e conselhos representativos. 

 
 
32. Neste contexto [de redefinição do papel do Estado] a relação público-privado ganha novos contornos, repassando para o 

público não-estatal ou o privado a execução das políticas, ou mudando a lógica de gestão do público, tendo como parâmetro o 

privado, por julgá-lo padrão de eficiência e produtividade, com profundas consequências para a construção da gestão 

democrática da educação. 

(Peroni, 2008) 
 
 A partir da concepção expressa no texto acima, considere as seguintes afirmações: 
 
 I. Os meios de inserção do sistema privado na educação pública são diversos. Como exemplos pode-se citar programas go-

vernamentais de subsídios aos alunos, bolsas em instituições privadas, compra de materiais apostilados denominados 
“sistemas de ensino” entre outros. 

 
 II. As parcerias estabelecidas de redes públicas de educação com o setor privado prejudicam o exercício da gestão demo-

crática uma vez que a rede escolar fica submetida às regras, definições e lógica de instituição privada, com perda quali-
tativa de sua autonomia.  

 
 III. A creche é a etapa da educação básica em que há maior participação do setor privado por meio do conveniamento, sen-

do importante considerar que tal processo remete também à origem do atendimento dos bebês e crianças pequenas por 
entidades comunitárias, confessionais e filantrópicas na assistência social. 

 
 Está correto o que se afirma em 
 

(A) I, II e III. 

(B) II e III, apenas. 

(C) I e II, apenas. 

(D) I e III, apenas. 

(E) I, apenas. 
 
 
33. Em relação à documentação escolar pode-se afirmar que: 
 

(A) Na rede pública de ensino do Distrito Federal, a unidade escolar pode transferir o estudante, desde que apresentado 
Relatório de Desenvolvimento Individual do Aluno (RDIA), em função de sua deficiência, transtorno global de desen-
volvimento ou transtornos funcionais específicos ou qualquer outra necessidade educacional especial. 

 
(B) De acordo com o Regimento da rede pública de ensino do Distrito Federal, a transferência de estudantes de uma para 

outra instituição educacional ou unidade escolar dispensa apresentação de qualquer documentação, quando se tratar da 
mesma rede de ensino. 

 
(C) A documentação pedagógica na educação infantil inclui múltiplos registros realizados por adultos e crianças e torna-se 

elemento central no processo de avaliação dos estudantes nesta etapa, sem objetivo de seleção, classificação ou 
promoção, mesmo para o acesso ao Ensino Fundamental. 

 
(D) Na rede pública de ensino do Distrito Federal a expedição de Diplomas ou Certificados pode, em caráter de excep-

cionalidade, estar condicionada ao pagamento de taxas ou contribuições. 
 
(E) É consenso na última década de pesquisas da área educacional que há excesso de registros a serem efetivados pelos 

docentes da educação básica prejudicando o efetivo trabalho em aulas propriamente ditas. 
 
 
34. São consideradas despesas com Manutenção e Desenvolvimento do Ensino de acordo com a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional (Lei n
o 
9.394/1996): 

 
(A) Aquisição de gêneros alimentícios a serem utilizados na merenda escolar. 
 
(B) Aquisição de material didático-escolar e manutenção do transporte escolar. 
 
(C) Formação continuada de profissionais da administração pública mesmo que não atuem na área de educação. 
 
(D) Tratamento psicológico a alunos da rede oficial de ensino, desde que indicado por equipe multiprofissional composta 

também por educador. 
 
(E) Uniforme escolar. 
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35. De acordo com a legislação atual: 
 

(A) A creche no Brasil não é obrigatória e sua cobertura é a mais baixa da educação básica, pois a oferta de vagas públicas e 
gratuitas para crianças até 3 anos de idade não está qualificada como dever do Estado com educação escolar pública. 
Porém, havendo vagas disponíveis em instituição educacional próxima à casa da criança, a mesma pode ser matriculada. 

 
(B) Educação Infantil, Ensino Fundamental e Ensino Médio são obrigatórios no Brasil e possuem as mesmas exigências 

mínimas em relação à carga horária, frequência e dias letivos: 800 horas distribuídas em 180 dias de trabalho escolar, na 
qual os estudantes devem obter frequência mínima de 75% do total de horas letivas para sua aprovação. 

 
(C) Os sistemas de ensino possuem independência para estabelecer a quantidade mínima de horas e dias de efetivo trabalho 

escolar nas escolas de sua rede de ensino, sendo o controle de frequência responsabilidade da escola, desde que exigida 
a frequência mínima de 75% do total de horas letivas para sua aprovação. 

 
(D) A Emenda Constitucional n

o 
59/2009 alterou a obrigatoriedade escolar no Brasil incluindo a educação infantil − creche e 

pré-escola − e o ensino médio como etapas de frequência obrigatórias, devendo ser ofertadas pelo Estado de forma 
pública e gratuita com exigência de frequência mínima obrigatória de 60%. 

 
(E) A educação básica obrigatória no Brasil é dos 4 aos 17 anos, organizada em pré-escola, ensino fundamental e médio. Nas 

etapas obrigatórias adotam-se regras comuns de uma carga horária mínima de 800 horas distribuídas por um mínimo 
de 200 dias letivos. A frequência em todo território nacional é obrigatória com percentual mínimo diferente para educação 
infantil em comparação ao ensino fundamental e médio. 

 
 
36. A Lei Federal n

o 
11.947/2009, dispõe sobre o atendimento da alimentação escolar e do Programa Dinheiro Direto na Escola aos 

alunos da educação básica, entre outras providências. De acordo com esta legislação, uma das diretrizes da alimentação 
escolar é 

 
(A) o emprego da alimentação saudável e adequada, compreendendo o uso de alimentos variados, seguros, a partir de 

padronização nacional dos hábitos alimentares, contribuindo para o crescimento e o desenvolvimento dos alunos e para a 
melhoria do rendimento escolar, em conformidade com a sua faixa etária e seu estado de saúde, inclusive dos que 
necessitam de atenção específica. 

 
(B) a priorização do atendimento aos alunos matriculados na rede pública de educação básica que façam parte de famílias 

que se encontrem em situação de vulnerabilidade social e de risco, alunos que estejam sofrendo de desnutrição ou 
obesidade infantil e alunos com deficiência, transtorno global de desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação. 

 
(C) o apoio ao desenvolvimento sustentável, com incentivos para a aquisição de gêneros alimentícios diversificados e 

orgânicos, visando a uma saudável alimentação das crianças e adolescentes, em especial pelo perigo que os agrotóxicos 
vêm trazendo ao desenvolvimento harmônico do organismo humano. 

 
(D) a inclusão da educação alimentar e nutricional no processo de ensino e aprendizagem, que perpassa pelo currículo 

escolar, abordando o tema alimentação e nutrição e o desenvolvimento de práticas saudáveis de vida, na perspectiva da 
segurança alimentar e nutricional. 

 
(E) a segurança alimentar e nutricional dos alunos garantida pelo repasse de recursos financeiros próprios de cada ente 

federado, admitidos a celebração de convênios e parcerias com o setor privado que tenham tradição no ramo da 
alimentação. 

 
 
37. A Lei federal n

o 
11.494/2007, que Regulamenta o Fundo de Manutenção e Desenvolvimento da Educação Básica e de Valori-

zação dos Profissionais da Educação − FUNDEB − estabeleceu fatores de ponderações aplicáveis entre diferentes etapas, mo-
dalidades e tipos de estabelecimentos de ensino da educação básica para o cálculo dos montantes a serem recebidos pelos 
Estados, Municípios e Distrito Federal dos fundos, matéria também regulamentada por resoluções posteriores. Em relação à uti-
lização desses recursos oriundos do FUNDEB é correto afirmar que: 

 
(A) Os recursos poderão ser aplicados indistintamente pelos Estados, Municípios e Distrito Federal, como garantia ou contra-

partida de operações de crédito, internas ou externas, contraídas bem como as obras de infraestrutura, realizadas para be-
neficiar direta ou indiretamente a rede escolar, em especial as de saneamento básico. 

 
(B) Os recursos serão aplicados pelos Estados e Municípios proporcionalmente considerando os fatores de ponderação entre 

etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da educação básica, assim como o Índice de Desenvolvimento 
Humano (IDH), como forma de compensação das desigualdades no desenvolvimento regional. 

 
(C) Os recursos poderão ser aplicados em programas suplementares de alimentação, assistência médico-odontológica, farma-

cêutica e psicológica, e outras formas de assistência social, desde que o ente federado respeite o gasto de pelo menos 
60% em pagamento de remuneração dos profissionais do magistério da educação básica em efetivo exercício na rede 
pública. 

 
(D) É vedada a utilização dos recursos dos Fundos, no financiamento das despesas não consideradas como de manutenção e 

desenvolvimento da educação básica, em especial às com pagamento de realização de atividades-meio necessárias ao 
funcionamento dos sistemas de ensino. 

 
(E) Os recursos poderão ser aplicados indistintamente entre etapas, modalidades e tipos de estabelecimento de ensino da 

educação básica nos seus respectivos âmbitos de atuação prioritária, desde que seja em manutenção e desenvolvimento 
do ensino e respeitado o mínimo de 60% em pagamento de remuneração dos profissionais do magis-tério da educação 
básica em efetivo exercício na rede pública. 
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38. A Lei Federal n
o 

13.005/2014, aprovou o Plano Nacional de Educação, com vigência de 10 anos a partir de sua publicação. Esta 
Lei é composta por 20 Metas, cada qual com suas respectivas estratégias. Fazem parte das Metas previstas no Plano Nacional 
de Educação (PNE): 

 
(A) Elevar gradualmente o número de matrículas na pós-graduação stricto sensu, de modo a atingir a titulação anual de 

60.000 mestres e 25.000 doutores; e garantir a matrícula de 50% das crianças de 4 a 5 anos de idade na pré-escola 
obrigatória. 

 
(B) Garantir acesso à educação básica e ao atendimento educacional especializado para 65% da população de 4 a 17 anos 

com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e altas habilidades ou superdotação; e elevar a taxa bruta de 
matrícula na educação superior assegurada a qualidade da oferta e expansão para, pelo menos, 40% das novas 
matrículas, no segmento público. 

 
(C) Ampliar progressivamente a oferta de educação infantil em creches de forma a atender 100% das crianças de até 3 anos 

até o final da vigência deste PNE; e oferecer educação em tempo integral em, no mínimo, 50% das escolas públicas, de 
forma a atender, pelo menos, 25% dos (as) alunos (as) da educação básica. 

 
(D) Alfabetizar todas as crianças, no máximo, até o final do 3

o
 ano do ensino fundamental; e assegurar, no prazo de 2 anos, a 

existência de planos de Carreira para os (as) profissionais da educação básica e superior pública de todos os sistemas de 
ensino. 

 
(E) Erradicar o analfabetismo absoluto em um prazo de dois anos a contar do início de vigência deste PNE; e garantir que pelo 

menos 95% dos alunos de 6 a 14 anos concluam o ensino fundamental na idade recomendada, até o último ano de 
vigência deste PNE. 

 

 
39. É dever do Estado com a educação garantia de “padrões mínimos de qualidade de ensino, definidos como a variedade 

e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indispensáveis ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem” (LDB 
Lei n

o
 9.394/1996). Para se garantir o cumprimento do disposto na legislação é correto afirmar, no âmbito das políticas públicas, 

que 
 

(A) a estratégia de utilizar o Custo Aluno Qualidade como parâmetro para o financiamento da educação em todas etapas e 
modalidades da educação básica é complementar à vinculação constitucional de recursos e substitui, de forma mais 
objetiva e eficiente, a função redistributiva e supletiva da União. 

 
(B) além da má formação dos professores, a baixa qualidade da educação nacional deve-se à inexistência de exames 

padronizados de avaliação em larga escala que possam identificar e classificar o rendimento escolar e a aprendizagem 
individual dos estudantes com possibilidade comparativa em todo o país. 

 
(C) o conceito de qualidade é histórico e se altera no tempo e espaço, vinculando-se às demandas e exigências sociais de um 

dado processo. Portanto, trata-se de definição subjetiva que não torna possível a definição de parâmetros e indicadores 
por parte das políticas educacionais. 

 
(D) o estabelecimento de padrões mínimos de qualidade tem como objetivo superar as diferenças culturais de um país com as 

dimensões como o nosso, daí porque a proposta de uma Base Nacional Comum Curricular é necessária na promoção de 
políticas de equidade e superação da diversidade educacional brasileira. 

 
(E) foi elaborado por especialistas e incorporado pelo Plano Nacional de Educação o conceito de “Custo Aluno Qualidade” que 

relaciona, da creche ao ensino médio, o que são esses padrões mínimos do ponto de vista de infraestrutura escolar, 
materiais pedagógicos, relação de estudantes por docente, salário dos profissionais, dentre outros aspectos. 

 

 
40. Visa-se à maior produtividade possível, a baixo custo, mediante o preparo de uma mão-de-obra numerosa, com qualificação 

puramente técnica, disciplinada e dócil, adequada ao atendimento das necessidades do sistema econômico. A ideologia 

tecnocrática do período pratica um autoritarismo disciplinar intrínseco ao processo de engenharia social que deve comandar 

todos os aspectos da vida da sociedade. (...) ao mesmo tempo que, investindo pesado nos meios de comunicação, desenvolve 

um intenso programa de indústria cultural destinado à formação da opinião pública, banalizando ainda mais os conteúdos do 

conhecimento disponibilizado para as massas. 

 
 O contexto descrito acima faz referência ao momento histórico da educação brasileira 
 

(A) da República Velha. 
 

(B) da segunda guerra mundial. 
 

(C) do período de 1964 a 1984. 
 

(D) na Nova República. 
 

(E) da 1
a 
década dos anos 2000. 
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41. Criado em 1995  o Programa Dinheiro Direto na Escola (PDDE) tem por finalidade prestar assistência financeira para as escolas, 
em caráter suplementar, a fim de contribuir para manutenção e melhoria da infraestrutura física e pedagógica, com consequente 
elevação do desempenho escolar. Contudo, 
 

 “Um estudo realizado no Distrito Federal (Siqueira Júnior, 2002) mostra que não é objetivo desses programas transferir dinheiro 

suficiente para que as escolas se mantenham totalmente, mas para suprir as suas necessidades mais urgentes. Como as ver-

bas ordinárias do governo também não suprem as necessidades básicas, as escolas devem então realizar alguma forma de ar-

recadação de dinheiro, o que explica a orientação do Poder Público no sentido de que instituam uma entidade jurídica [como, 

por exemplo, o Conselho Escolar e a Associação de Pais e Mestres] para administrar as verbas. No caso do Distrito Federal, 

tendo em vista a proibição de cobrança de taxas, cada escola deve estabelecer estratégias que incentivem a contribuição volun-

tária dos pais e professores, ou que recolham dos alunos taxas de serviços não-obrigatórios realizados pela escola, como ven-

da de uniformes, livros e realização de festas. 

(FONSECA, 2003) 
 

 O trecho acima indica 
 

(A) uma reflexão sobre o papel indutor do PDDE para que a escola busque junto à sua comunidade a arrecadação de recursos 
próprios e, por consequência, a desresponsabilização do Estado com o financiamento da educação pública. 

 
(B) a necessidade de revogação de programas de transferência sistemática de recursos financeiros para a escola como o 

PDDE que rompem com o princípio da gratuidade do ensino público. 
 
(C) a importância do PDDE para estimular a presença de controle social sobre os recursos descentralizados e sobre recursos 

próprios das unidades escolares, em especial como responsabilidade dos Conselhos de Escola ou Associações de Pais e 
Mestres. 

 
(D) os aportes de recursos oriundos de arrecadação própria da escola por meio de estratégias criativas são superiores, em 

geral, ao montante transferido a ela pelo governo, o que tem possibilitado a organização de atividades educacionais mais 
diversificadas e enriquecedoras, do ponto de vista curricular. 

 
(E) a estrutura e funcionamento de uma unidade escolar pública é demasiadamente complexa e nas quais necessidades 

urgentes precisam ser prontamente atendidas, independente da origem do recurso financeiro. 
 
 
42. Uma definição da democracia como maneira de garantir a liberdade do debate político se concentra em procedimentos, tais 

como a liberdade das eleições, garantida pela prévia liberdade de associação e expressão e completada por regras de 

funcionamento das instituições que impeçam o desvio da vontade popular e a corrupção dos eleitos. Esse necessário respeito às 

regras não é suficiente quando 
 

(A) a liberdade política está dissociada do predomínio da igualdade de direitos e da cidadania em relação à desigualdade de 
recursos. 

 
(B) elas são abstratas, idealistas e limitadas às imposições de consensos obtidos por grupos minoritários sem expressão na 

sociedade. 
 
(C) a formação política dos cidadãos os torna incapazes de raciocinar de modo inteligente, se contrapondo às regras. 
 
(D) é permitido aos analfabetos votarem e aos quase semianalfabetos serem candidatos. 
 
(E) a presença das forças armadas precisa agir para garantir plena liberdade e respeito à eleição e posse dos eleitos. 

 
 
43. A teoria piagetiana considera que o desenvolvimento da mente é um processo dialético que ocorre por meio da autorregulação. 

Diante das dificuldades de assimilação (resistência do meio), o organismo modifica-se (acomodação), para continuar a assimilar. 
Entre a assimilação e a acomodação ocorre a 

 
(A) flexibilidade. 

(B) curiosidade. 

(C) adaptação 

(D) sujeição. 

(E) superação. 
 
 
44. A ideia da cidadania é uma ideia eminentemente política que não está necessariamente ligada a valores universais, mas a 

decisões políticas (...) direitos de cidadania não são direitos universais, são direitos específicos dos membros de um 

determinado Estado, de uma determinada ordem jurídico-política. No entanto, em muitos casos, os direitos do cidadão coin-

cidem com os direitos humanos, que são os mais amplos e abrangentes. 
 

 Nesse sentido, considerando os imigrantes e refugiados no país, o acesso à educação é 
 

(A) um direito aos estrangeiros naturalizados não residentes no país. 

(B) vedado até que obtenham vistos específicos para permanência no país. 

(C) um direito apenas aos refugiados por força do direito internacional. 

(D) um direito humano e é garantido a todos os residentes no país. 

(E) uma decisão da autoridade competente em cada jurisdição. 
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45. Dentre os princípios nos quais deve estar baseado o ensino, encontra-se o da garantia de padrão de qualidade. Quanto a esse 
princípio é correto afirmar que: 

 
(A) Até o presente momento não existe definição do que seja ou possa compor o padrão de qualidade, inviabilizando a opera-

cionalização do princípio enquanto o sistema nacional de educação não for pactuado. 
 
(B) Esse princípio foi revogado em virtude de sua inviabilidade prática dada a diversidade nacional e regional, bem como a 

escala dos problemas associada ao momento de queda no crescimento da economia. 
 
(C) Esse padrão de qualidade é flexível, flutuante e adaptado a cada região, estado e município, vinculado a seus recursos 

próprios e ao suplemento da União, além da cultura regional relativamente à escolarização da população. 
 
(D) Ele foi operacionalizado no Plano Nacional de Educação de 2001 resultando no Custo Aluno Qualidade Inicial (CAQi), que 

é referência de Padrões Mínimos de Qualidade praticados na Educação Básica Pública no Brasil. 
 
(E) Ele está definido em termos precisos na LDB como "a variedade e quantidade mínimas, por aluno, de insumos indis-

pensáveis ao desenvolvimento do processo ensino-aprendizagem”, mas não implementado. 
 
 
46. Os fins da educação escolar expressos na Constituição da República Federativa Brasileira são: 
 

(A) o pluralismo de ideias, o respeito à liberdade e apreço à tolerância. 
 
(B) o pleno desenvolvimento da pessoa, a realização no trabalho e a aprendizagem ao longo da vida. 
 
(C) o pleno desenvolvimento do educando, seu preparo para o exercício da cidadania e sua qualificação para o trabalho. 
 
(D) a formação humana plena para que os cidadãos sejam úteis a si e à sociedade e a felicidade para o convívio pacífico. 
 
(E) a coeducação das classes sociais com equidade e o preparo para o exercício da cidadania de todos os educandos. 

 
 
47. As políticas públicas de educação, considerando o poder legislativo e o poder executivo, são uma responsabilidade 
 

(A) do executivo, uma vez que os governos transformam as leis criadas no legislativo em ações práticas que as concretizam e 
assim viabilizam as políticas constantes de seus programas de governo. 

 
(B) do legislativo, uma vez que sua função primordial é a função política de propor leis que determinam as políticas públicas e 

seus membros foram eleitos pelo povo, concretizando o ideal previsto na Constituição Federal de o poder ser exercido pelo 
povo, via seus representantes. 

 
(C) de ambos, uma vez que tanto o legislativo quanto o executivo têm o mesmo poder em propor e sancionar leis das quais se 

originam políticas públicas, mesmo o executivo tendo o poder de voto, que pode ser derrubado. 
 
(D) compartilhada, uma vez que cabe ao legislativo dispor sobre a matéria por meio de leis e da fiscalização e controle dos 

atos do executivo e ao executivo dar materialidade à legislação por meio das políticas públicas necessárias à sua con-
secução. 

 
(E) do aparato estatal de ambos os poderes, coadjuvados pelo poder judiciário que fiscaliza as decisões e ações do legislativo 

e do executivo para a correta condução do país, contando com os Tribunais de Contas para que esse procedimento seja 
respeitado. 

 
 
48. As reformas na educação propostas pelo governo empresarial-militar de 1964/1984 estão contidas 
 

(A) nas Leis n
o 
5.692/71 e n

o 
5.540/1968. 

(B) no Ato Inconstitucional n
o 

5/1968. 

(C) no Decreto-Lei n
o 

200/1967. 

(D) nos Acordos MEC-USAID. 

(E) no Programa Americano-Brasileiro de Assistência do Ensino Elementar (PABAEE). 

 
 
49. As reformas de ensino dos anos de 1990 no Brasil tiveram por característica comum a 
 

(A) instauração de novos padrões de gestão da educação e das escolas para o aumento da eficiência e eficácia do ensino 
público a partir da descentralização e autonomia das escolas, da lógica concorrencial e do incremento de práticas de 
avaliação externa. 

 
(B) inspiração nas experiências exitosas de países subdesenvolvidos financiadas pelo Banco Mundial e monitoradas pela 

Unesco, financiadores da introdução do modelo de gestão democrática da educação para a equidade e economia dos 
gastos do Estado. 

 
(C) burocratização das estruturas de gestão e a adoção de modelos homogeneizadores de currículos, formas de avaliação e 

determinação dos percursos escolares com ênfase na correção de fluxos e aceleração da aprendizagem. 
 
(D) substituição do modelo escolar fayolista-taylorista passando a organizar-se pelo modelo toyotista alinhado às mudanças no 

mundo do trabalho e às demandas sociais de preparo para a vida produtiva, considerada direito inalienável. 
 
(E) ampliação de investimentos e recursos financeiros para o alcance da qualidade educacional necessária à formação de 

cidadãos para o século XXI, construindo indicadores de qualidade apropriados ao custo aluno qualidade (CAQ) praticado 
na Educação Básica. 
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50. Os pressupostos teóricos do currículo no DF propõem textualmente um currículo com a expectativa de 
 

(A) ajustar o sistema educacional à lógica do mercado em harmonia com a formação humana integral para a vida produtiva, 
tendo os profissionais da educação como operadores e colaboradores da modernização. 

 
(B) instituir um movimento educativo voltado à formação integral dos indivíduos, como seres conscientes de sua cidadania e 

de sua responsabilidade com sua vida e a do outro. 
 
(C) apontar conhecimentos, habilidades e competências alinhadas ao novo padrão tecnológico, atendendo à missão de 

formação integral prevista na LDB e nas Diretrizes Curriculares Nacionais. 
 
(D) disseminar a visão do currículo como fonte para o desenvolvimento do capital humano necessário ao exercício da 

cidadania e a inserção no mundo do trabalho, agregando valor ao capital intelectual da nação. 
 
(E) atender às múltiplas demandas da sociedade, uma vez que o usuário da escola pública é um cidadão-cliente e tem o 

direito de participar da elaboração e das decisões sobre currículo. 
 
 
51. Dos mecanismos de participação abaixo, estão referidos diretamente às unidades escolares do DF: 
 
 I. Conselho de Educação do Distrito Federal 
 
 II. Conselho de Classe 
 
 III. Conselho Escolar 
 
 IV. Fórum Distrital de Educação 
 
 V. Grêmio Estudantil 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, II e IV. 
 
(B) II, III e V. 
 
(C) II, IV e V. 
 
(D) I, III e V. 
 
(E) I e IV. 

 
 
52. O Conselho de Educação do Distrito Federal é órgão consultivo, normativo e de assessoramento superior à Secretaria de 

Estado de Educação do Distrito Federal, incumbido de 
 

(A) proteger os interesses do governo construindo a legalidade das políticas por meio da produção de normas seguidas de 
ampla erudição para fundamentar pareceres e outros dispositivos legais. 

 
(B) supervisionar a realização do Censo Escolar no DF e a elaboração da proposta orçamentária anual do Poder Executivo, 

com o objetivo de concorrer para o regular tratamento de dados estatísticos. 
 
(C) acompanhar o monitoramento da execução das ações pactuadas e o cumprimento das obrigações educacionais fixadas no 

Plano de Educação, quando necessário, por meio de visitas técnicas. 
 
(D) estabelecer normas e diretrizes para o Sistema de Ensino do Distrito Federal e subsidiar a Secretaria de Educação na 

elaboração de políticas públicas do Plano Plurianual de Educação do DF. 
 
(E) contribuir na solução de conflitos entre a escola e a comunidade, bem como dialogar com os sindicatos em época de 

datas-base, e ser o interlocutor com os alunos nas propostas de reformulação curricular. 
 
 
53. As atribuições do Conselho Nacional de Educação estão reguladas 
 

(A) por artigos não revogados da Lei n
o 

4.024/1961. 
 
(B) pela Lei n

o 
9.394/1996 (LDB). 

 
(C) pela Constituição Federal de 1988. 
 
(D) pelo Regimento Interno do Conselho Nacional de Educação. 
 
(E) pela Lei n

o 
13.490/2017. 

 
 
54. A Resolução CNE/CP n

o  
2, de 22/12/2017, que institui a Base Nacional Comum Curricular esclarece que para seus efeitos, e com 

base na lei de Diretrizes e Bases da Educação em vigor, a expressão “competências e habilidades” deve ser considerada como: 
 

(A) A mobilização de conhecimentos, atitudes e valores para a cidadania. 

(B) Equivalente à expressão “direitos e objetivos de aprendizagem”. 

(C) Diretriz para a organização das disciplinas em qualquer modalidade de ensino. 

(D) Aplicadas à formação para o trabalho e à educação profissional técnica. 

(E) Não aplicáveis à educação infantil em creches e pré-escolas. 
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55. Considerando os Parâmetros Curriculares Nacionais (PCNs) no quadro das mudanças provocadas pela Base Nacional Comum 
Curricular (BNCC), é correto afirmar que os PCNs: 

 
(A) deixam de ser obrigatórios por conflitarem com a Base, sendo substituídos pela BNCC. 

(B) tiveram as expectativas de aprendizagem substituídas por direitos de aprendizagem na BNCC. 

(C) perderam sua função no momento da edição das Diretrizes Curriculares Nacionais. 

(D) não são tornados inválidos pela BNCC, permanecendo documentos orientadores. 

(E) foram automaticamente revogados pela Portaria MEC n
o 

1.570 que aprova a BNCC. 

 
 
56. O Plano Decenal de Educação para Todos foi 
 

(A) resultante do primeiro planejamento nacional que considerou as recomendações do Manifesto dos Pioneiros da Educação. 
 
(B) resultante do compromisso do Brasil assumido na Conferência de Jomtien, em 1990, em cumprimento às resoluções nela 

aprovadas. 
 
(C) dedicado a organizar as mudanças na organização dos sistemas de ensino para consolidar a Lei de Diretrizes e Bases da 

Educação Nacional. 
 
(D) o produto do planejamento setorial de políticas e ações para o período de 1993 a 2003, dentro do Plano Nacional de 

Desenvolvimento. 
 
(E) desenvolvido no final dos anos 80 utilizando ferramentas do planejamento tradicional de base prescritiva e normativa. 

 
 
57. O Índice de Desenvolvimento da Educação Básica (Ideb), criado em 2007, tem relevante significado no processo de análise do 

desempenho do sistema educacional brasileiro; o Plano Nacional de Educação definiu metas para o Ideb a cada biênio até 2021, 
conforme quadro a seguir: 

 

METAS 2013 2015 2017 2019 2021 

Anos Iniciais do Ensino Fundamental 4,9 5,2 5,5 5,7 6,0 

Anos Finais do Ensino Fundamental 4,4 4,7 5,0 5,2 5,5 

Ensino Médio 3,9 4,3 4,7 5,0 5,2 

 
 Considere o gráfico e as afirmativas abaixo, que mostram os resultados do Ideb nacional por biênio, de 2005 a 2015. 

 

 

 
 I. Os anos iniciais do Ensino Fundamental do país têm média 5,5, mostrando sucessivos aumentos no índice superando a 

meta prevista 
 

 II. O Ensino Médio do país demonstra tendência positiva para o alcance das metas, porém com menor velocidade. 
 

 III. Os anos finais do Ensino Fundamental do país têm média muito próxima à meta apesar de não a ter alcançado em 2015. 
 

 IV. No Ensino Médio, última etapa da trajetória escolar obrigatória, o índice ficou estagnado de 2005 a 2009. 

 
Está correto o que se afirma APENAS em 
 
(A) I, III e IV. 

(B) I, II e III. 

(C) I e III. 

(D) II, III. 

(E) III e IV. 
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58. No contexto da reforma do Ensino Médio, a partir de 2017, o currículo será composto pela Base Nacional Comum Curricular e 
por itinerários formativos, considerados como 

 
(A) o cardápio oferecido por cada escola para livre escolha dos estudantes em conformidade com seus projetos de vida. 
 
(B) a parte diversificada do currículo, adaptada às condições dos estudantes, entre as quais pode-se mencionar as sociais, 

territoriais e culturais. 
 
(C) o modo de dar unidade aos currículos oficiais dos sistemas de ensino e ressaltar o respeito à diversidade regional, 

estadual e local. 
 
(D) um meio para reduzir o acesso dos jovens a uma formação generalista e tornar o ensino médio menos oneroso e mais 

eficaz. 
 
(E) forma de flexibilização curricular que define carga horária destinada a um de cinco percursos, neles incluída a formação 

técnica e profissional. 
 
 
59. O Sistema Nacional de Avaliação da Educação Superior (Sinaes) é formado por três componentes principais: a avaliação das 

instituições, dos cursos e do desempenho dos estudantes. Em função de seus objetivos e finalidades esse Sistema conjuga dois 
modelos de avaliação: 

 
(A) a formativa, de caráter educativo e a regulatória, ou somativa, exigindo um padrão mínimo de qualidade. 
 
(B) a somativa, de caráter objetivo e a autoavaliação regulatória, que contribui para a melhoria do padrão e da qualidade da 

avaliação. 
 
(C) a externa, para a análise das instituições e dos cursos e o Enade, que captura a avaliação dos estudantes sobre sua 

aprendizagem. 
 
(D) a cooperativa, realizada in loco por avaliadores externos e a regulatória, por meio da análise dos dados do censo do 

ensino superior. 
 
(E) a comparativa, para casos de recredenciamento e ajuste de conduta e a somativa para verificação do atendimento a 

padrões mínimos. 
 
 
60. A educação no setor público, diferentemente de outras áreas da atividade humana, não produz mercadorias – forma pessoas. 

Ela tem no ser humano seu ponto de partida e seu ponto de chegada, pois embora o processo educativo seja mediado por 
meios materiais, como as estruturas das escolas, equipamentos, materiais pedagógicos e outros, é na relação humana que ele 
se realiza. Esse entendimento da natureza do trabalho escolar do professor e outros profissionais no setor público e sua 
valorização se confronta com políticas 

 
(A) que respeitam suas necessidades como profissional e como cidadão, tendo por perspectiva a qualidade do ensino. 
 
(B) de formação continuada no local de trabalho como política estruturante de Estado para a formação permanente do 

professor. 
 
(C) de carreira justa e atraente; salários dignos; condições de trabalho; participação efetiva na gestão do projeto político-

pedagógico de sua unidade escolar. 
 
(D) que imprimem no processo educativo o modelo da empresa privada, capitalista, na qual cada professor é considerado uma 

peça do processo produtivo. 
 
(E) de aperfeiçoamento profissional continuado, inclusive com licenciamento periódico remunerado para este fim. 

 
 
61. A modalidade de educação que deve transversalizar os dois níveis de educação − Educação Básica e Educação Superior − é a 
 

(A) Educação Indígena. 

(B) Educação Especial. 

(C) Educação Profissional. 

(D) Educação de Jovens e Adultos. 

(E) Formação de professores. 
 
 
62. Não são consideradas modalidades de educação: 
 
 I. o ensino profissional, por ser concomitante ou subsequente a etapa do ensino médio. 

 II. a educação indígena, por estar prevista nas disposições gerais da referida Lei. 

 III. a educação de jovens e adultos, por ser reparadora, equalizadora e permanente. 

 IV. o curso de mestrado que pode ser oferecido como acadêmico e profissional. 

 V. a creche, pois deve ser ofertada a partir da tríade educação-cuidado-guarda. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I, IV e V 

(B) I e V. 

(C) II e III. 

(D) II, III e V. 

(E) II e IV. 

Caderno de Prova ’L04’, Tipo 001



 

18 CALDF-CL-Educ.Cult.Desporto-L04 

63. O artigo 60 da LDB dispõe que a caracterização das instituições privadas sem fins lucrativos, especializadas e com atuação 
exclusiva em educação especial serão caracterizadas a partir de critérios estabelecidos 

 
(A) no Plano Nacional de Educação (PNE) que estabeleceu a meta de universalização da escolarização básica à população 

de quatro a dezessete anos com deficiência, transtornos globais do desenvolvimento e superdotação. 
 
(B) pelos setores de Educação dos estados, do Distrito Federal e dos municípios, tendo em vista a diversidade de atendimento 

às pessoas com deficiência. 
 
(C) nas Diretrizes Curriculares Nacionais da Educação Especial, documento obrigatório aos sistemas de ensino e unidades 

escolares, elaborado pelo Conselho Nacional de Educação. 
 
(D) pelos setores de Educação dos entes federados, a partir do cálculo do custo aluno qualidade (CAQ) para fins de suporte 

financeiro às entidades especiais conveniadas. 
 
(E) pelos órgãos normativos dos sistemas de ensino dos entes federados, para fins de apoio técnico e financeiro pelo Poder 

Público. 
 
 
64. Na atual LDB têm-se as instituições privadas de ensino como uma categoria administrativa específica, enquadradas como 
 
 I. comunitárias, institucionalizadas por grupos de pessoas físicas, uma ou mais pessoas jurídicas, cooperativas edu-

cacionais, sem fins lucrativos. 
 
 II. fundacionais, de direito privado, criadas e mantidas por identidades coletivas laicas ou confessionais, que contenham 

membros da comunidade nos Conselhos Diretor e Fiscal. 
 
 III. confessionais, instituídas por coletivos de pessoas físicas ou uma ou mais pessoas jurídicas que atendam a orientação 

confessional e ideologia específicas. 
 
 IV. particulares senso estrito, institucionalizadas e mantidas por uma ou mais pessoas físicas ou jurídicas de direito privado, 

de capital aberto ou fechado. 
 
 Está correto o que consta APENAS em: 
 

(A) I e IV. 

(B) II, III e IV. 

(C) I e III. 

(D) II e III. 

(E) II e IV. 

 
 
65. Considere os textos abaixo. 

 

“1. É lícito a uma instituição escolar que tenha cursos técnicos legalmente autorizados pelo Conselho Estadual de Educação, 

proceder ao aproveitamento de estudos de disciplinas prestadas em cursos livres da mesma área do curso técnico? (....). 

 

“2. Caso o aluno apresente sua trajetória formativa mediante experiências de trabalho em que comprove, através de 

documentos, certificados de participação em cursos de capacitação, qualificação e outros, todos desenvolvidos no âmbito 

do trabalho, comprovando que a somatória da carga horária cumprida alcança ou supera a carga horária do curso técnico 

de nível médio, tal caso poderá ser acolhido para fins de outorga do diploma ao aluno? (...)”. 
 

(BRASIL. MINISTÉRIO DA EDUCAÇÃO, CONSELHO NACIONAL DE EDUCAÇÃO. CEB. PARECER CEB, no 11/2015) 

 

 O excerto acima trata de consulta formulada ao CNE e foi extraído de Parecer da Câmara da Educação Básica, emitido em 
2015, e diz respeito à consulta sobre aproveitamento de estudos para fins de conclusão ou continuidade de estudos em 
habilitações profissionais técnicas de nível médio. Pode-se admitir que o suporte normativo/legal à resposta às indagações 
presentes na consulta se encontra 

 
(A) na versão original da Lei n

o 
9.394/1996, artigo 41, e na redação dada pela Lei n

o 
11.741/2008, que trata especificamente 

sobre aproveitamento de estudos. 
 
(B) na Constituição Federal, art. 205, que define a educação como um direito social, dever do Estado e da família, promovida e 

incentivada com a colaboração da sociedade. 
 
(C) na atual LDB, artigo 24, que trata das regras gerais de organização da educação básica em geral e estipula o 

aproveitamento de estudos concluídos com êxito. 
 
(D) nas Diretrizes Curriculares Nacionais para a Educação de Jovens e Adultos (EJA), obrigatórias aos sistemas de ensino e 

aos estabelecimentos que dela venham a se ocupar. 
 
(E) no artigo 37 da LDB, sobre a EJA, como oportunidade de educação àqueles que não estudaram em idade apropriada, e 

tendo em conta as condições de vida e de trabalho dos alunos.  
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66. Leia o texto abaixo e responda o que se solicita: 
 

 “Ninguém escapa da educação. Em casa, na rua, na igreja ou na escola, de um modo ou de muitos todos nós envolvemos 

pedaços da vida com ela: para aprender, para ensinar, para aprender-e-ensinar. Para saber, para fazer, para ser ou para 

conviver, todos os dias misturamos a vida com a educação. Com uma ou com várias: educação? Educações. (...) Não há uma 

forma única nem um único modelo de educação; a escola não é o único lugar onde ela acontece (...); o ensino escolar não é a 

sua única prática e o professor profissional não é o seu único praticante”. 

(BRANDÃO, Carlos Rodrigues. O que é educação. Rio de Janeiro: Brasiliense, 1982) 

 

 A visão antropológica de educação do texto acima permite relacioná-la ao que determina a LDB, quando trata especificamente 
 

(A) das funções reparadoras, equalizadora e permanente da Educação de Jovens e Adultos. 
 
(B) do aproveitamento de estudos na educação profissional e tecnológica de nível médio. 
 
(C) da educação informal, que permite ao trabalhador solicitar declaração oficial sobre suas competências e habilidades 

adquiridas. 
 
(D) das regras gerais de organização da educação básica que admite o aproveitamento de estudos concluídos com êxito. 
 
(E) da educação profissional articulada ao ensino regular ou por diferentes estratégias de educação continuada. 

 

 
67. A Lei Federal n

o 
9.870/1999 dispõe sobre o valor total das anuidades escolares e determina 

 
(A) que os estabelecimentos de educação básica ou superior devem expedir, após a liquidação do débito inicial, acrescido de 

juros legais, a documentação escolar ou o certificado de conclusão de seus alunos. 
 
(B) que as entidades mantenedoras de fundações públicas de direito privado, não poderão ter finalidade lucrativa e poderão 

receber subsídios financeiros do poder público. 
 
(C) que as escolas de ensino fundamental, médio e superior devem expedir, ao final do período letivo, os documentos de 

transferência de seus alunos, independentemente de sua adimplência. 
 
(D) a não suspensão de provas escolares, a não retenção de documentos escolares ou a aplicação de quaisquer outras pena-

lidades pedagógicas por motivo de inadimplemento. 
 
(E) as associações de pais e mestres de estabelecimentos particulares de educação básica poderão captar recursos 

financeiros para prestar assistência suplementar e/ou emergencial à instituição. 
 

 
68. A Constituição Federal de 1988 define a educação como um direito social e que a educação pré-escolar, o ensino fundamental e 

o ensino médio são obrigatórios e um direito subjetivo para as pessoas de 4 a 17 anos de idade.  
 
 Com base no texto acima pode-se afirmar que a política pública que atenderiam aqueles fundamentos são as: 
 
 I. redistributivas, que atingem maior número de indivíduos, impondo perdas concretas e no curto prazo para certos grupos 

sociais, e ganhos incertos e futuro para outros. 
 

 II. constitutivas, que lidam com procedimentos burocráticos e fundamentos ético-políticos. 
 

 III. distributivas, que são mais visíveis ao público, envolvendo burocracia, políticos e grupos de interesse. 
 

 IV. regulatórias, que estabelece os enquadramentos ético-políticos e as normas de atendimento público, bem como o grupo 

social ou etário foco da política. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I. 
 
(B) III e IV. 
 
(C) III. 
 
(D) I e II. 
 
(E) IV. 
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69. A Lei n
o 

8069/1990, dispõe sobre a proteção integral à Infância e à Adolescência, considerando-se “criança a pessoa até doze 
anos de idade incompletos, e adolescente aquela entre doze e dezoito anos de idade”. Em 2013, foi instituído o Estatuto da 
Juventude − Lei n

o 
12.852/2013, considerando “jovens as pessoas entre 15 e 29 anos de idade”.  Nota-se que os dois Estatutos 

fazem referência a um grupo etário comum: o das pessoas que tem entre 15 e 18 anos de idade, do ponto de vista da proteção e 
da garantia legal dos direitos desse segmento etário deve-se aplicar 

 
(A) o Estatuto da Criança e do Adolescente, dada a sua anterioridade e reconhecimento em relação ao Estatuto da Juven-

tude. 
 
(B) o Estatuto mais abrangente na cobertura de direitos humanos e de cidadania, pois o que pode o mais, pode o menos. 
 
(C) o Estatuto da Criança e do Adolescente, e, excepcionalmente o Estatuto da juventude. 
 
(D) o Estatuto da Juventude, pois este avançou na ampliação e diversificação de direitos de cidadania dos adolescentes. 
 
(E) os dois Estatutos, pois ambos visam a garantia dos direitos humanos e de cidadania daquele segmento etário. 

 
 
70. A LDB atual estabelece que a Base Nacional Comum Curricular definirá os direitos e os objetivos de aprendizagem no ensino 

médio, em consonância com diretrizes do CNE; em relação à inclusão de línguas estrangeiras tem-se que a língua inglesa é dis-
ciplina obrigatória dos currículos daquela etapa de ensino e outras línguas estrangeiras terão caráter optativo, caso do espanhol, 
tendo apreciações específicas dos sistemas de ensino. No caso específico da língua espanhola, a Resolução n

o
 1/2012-CEDF, 

 
(A) estabeleceu que ela é de oferta obrigatória pelo estabelecimento de ensino e de matrícula facultativa para o estudante, 

devendo constar no currículo dos três anos do ensino médio. 
 
(B) definiu pela obrigatoriedade da disciplina nas propostas curriculares do ensino médio e dos anos finais do ensino 

fundamental, sendo optativa ao estudante. 
 
(C) antecipou-se à atual LDB, estabelecendo que ela deveria constar como disciplina obrigatória dos currículos do ensino 

médio e nos anos finais do ensino fundamental. 
 
(D) antecipou-se às últimas alterações formuladas na LDB ao definir que ela é componente optativo nos currículos do ensino 

médio e nos anos finais do ensino fundamental. 
 
(E) não considerou aquela disciplina nos currículos do ensino médio e definiu que ela pode ser oferecida por meio de parcerias 

com instituições especializadas, em consonância com a proposta pedagógica da escola. 
 
 
71. O Conselho de Cultura do Distrito Federal, órgão colegiado deliberativo, consultivo, normativo e fiscalizador, com composição 

paritária entre o Poder Público e a sociedade civil, que tem como uma de suas atribuições “propor políticas, programas e di-
retrizes, formular subsídios e acompanhar e avaliar as políticas públicas de cultura”, trata-se de canal de participação e 
representação que pode ser compreendido como 

 
(A) aparelho ideológico da sociedade política. 
 
(B) ator coletivo da sociedade civil. 
 
(C) esfera social-pública ou esfera pública não-estatal. 
 
(D) processo de autorização da representação. 
 
(E) esfera de influência. 

 
 
72. De acordo com a Lei Orgânica da Cultura do Distrito Federal, a construção de bases de dados, informações e pesquisas, vi-

sando subsidiar as diferentes etapas e procedimentos que envolvem a política cultural daquela localidade, foram mani-
festamente destinadas 
 
(A) à Fundação do Patrimônio Cultural que tem por responsabilidade a preservação, a conservação, a manutenção, a 

restauração, o resgate, a identificação, o reconhecimento, a salvaguarda, a pesquisa e a promoção da dimensão material e 
imaterial do patrimônio cultural do DF. 

 
(B) aos subsistemas de processamento, produção e divulgação de informações e dados vinculados à Fundação das Artes, à 

Fundação de Patrimônio Cultural e à Secretaria de Estado da Cultura. 
 
(C) à Assessoria de Informação e Indicadores Culturais e à Assessoria de Gestão Estratégica de Projetos da Secretaria de 

Estado da Cultura, órgão da Administração direta do Governo do DF. 
 
(D) à Fundação das Artes, que tem como uma de suas atribuições fomentar e incentivar a pesquisa, a produção, a promoção e 

a articulação de empreendimentos, arranjos produtivos locais intensivos em cultura e agentes que atuam no campo da 
economia criativa. 

 
(E) ao Sistema de Informações e Indicadores Culturais – SIIC-DF, composto por rede de pesquisa e informações culturais, o 

Portal de Cultura e Seminário sobre Informações e Indicadores em Cultura. 

Caderno de Prova ’L04’, Tipo 001



 

CALDF-CL-Educ.Cult.Desporto-L04 21 

73. Considere os textos e afirmativas abaixo. 
 

 Texto A 
 

 Na dimensão antropológica, a cultura se produz através da interação social dos indivíduos, que elaboram seus modos de pensar 

e sentir, constroem seus valores, manejam suas identidades e diferenças e estabelecem suas rotinas. Desta forma, cada 

indivíduo ergue à sua volta, e em função de determinações de tipo diverso, pequenos mundos de sentido que lhe permitem uma 

relativa estabilidade. (...) A dimensão sociológica da cultura refere-se a um conjunto diversificado de demandas profissionais, 

institucionais, políticas e econômicas, tendo, portanto, visibilidade em si própria. Ela compõe um universo que gere (ou interfere 

em) um circuito organizacional, cuja complexidade faz dela, geralmente, o foco de atenção das políticas culturais, deixando o 

plano antropológico relegado simplesmente ao discurso.” 

(BOTELHO, Isaura, 2001) 

 

 Texto B 
 

 A FundARTE-DF deve executar as políticas para as artes, a cultura e a economia criativa do Distrito Federal, mediante o 

fomento e incentivo: 
 

 I. da criação, da pesquisa, da produção, da promoção, da difusão e da fruição de diversas linguagens e segmentos 

artísticos e culturais; 
 

 II. da criação, da pesquisa, da produção, da promoção e da articulação de empreendimentos, arranjos produtivos locais in-
tensivos em cultura e agentes que atuam no campo da economia criativa, em iniciativas voltadas ao desenvolvimento in-
tegrado do Distrito Federal e da RIDE 

 
 Além das iniciativas mencionadas, ela deve pactuar com a Secretaria de Estado de Cultura plano de trabalho anual, em que de-

vem constar diretrizes, metas e ações para garantir a observância dos princípios e dos objetivos estabelecidos em Lei e no seu 
estatuto. 
 

 Texto C 
 

 A FunPAC-DF tem por finalidade a preservação, a conservação, a manutenção, a restauração, o resgate, a identificação, o reco-

nhecimento, a salvaguarda, a pesquisa e a promoção da dimensão material e imaterial do patrimônio cultural do Distrito Federal, 

inclusive dos equipamentos culturais da Secretaria de Estado de Cultura. 
 
 A partir dos textos acima pode-se defender a ideia/hipótese de que as ações articuladas da FundARTE-DF, da FunPAC e da 

SEC/DF são responsáveis por desenvolver políticas culturais  
 
 I. referenciando-se em elementos, experiências, atores, procedimentos e bens − materiais e simbólicos, vinculados às 

dimensões sociológica e antropológica da cultura;  
 

 II. referenciando-se mais nos elementos da dimensão antropológica do que aos da dimensão sociológica, pois envolvem as 
várias linguagens artísticas e o patrimônio cultural do DF; 

 
 III. dando valorização simétrica aos elementos constitutivos e definidores das duas dimensões da cultura;  

 
 IV. com referências desiguais aos elementos inerentes às duas dimensões, porém a dimensão sociológica deve considerar a 

esfera do mercado e os processos de globalização. 
 
 Está correto o que consta APENAS em 
 

(A) I. 

(B) III e IV. 

(C) III. 

(D) I e II. 

(E) IV. 

 

 
74. O Sistema Nacional de Cultura deverá articular o Plano Nacional de Cultura (PCN), criando os mecanismos de gestão com-

partilhada entre os entes federados e a sociedade civil, já a vinculação de Estados, Distrito Federal e Municípios às orientações 
gerais e metas do PNC deve ocorrer 
 
(A) obedecendo ao pacto federativo. 

(B) de forma descentralizada. 

(C) por ação vinculante e participativa. 

(D) mediante adesão voluntária. 

(E) por meio de gestão compartilhada. 
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75. O Conselho de Cultura do Distrito Federal é paritário, composto de representantes do Poder Público e representantes da 
sociedade civil, nele os representantes da sociedade civil são eleitos pelos representantes da sociedade civil dos conselhos 
regionais de cultura, em assembleia distrital específica para esse fim, a partir de indicações encaminhadas por entidades, 
grupos, fóruns e coletivos de arte e cultura, nos termos de regulamento. São requisitos para os cargos, os seguintes perten-
cimentos ou situações 

 
(A) atuação na área cultural (3 anos); moradia na região administrativa de candidatura (3 anos); e membro do Fórum da Ju-

ventude. 
 
(B) atuação na área da produção cultural (8 anos), na área da formação cultural (18 anos ou mais), na área do patrimônio 

cultural (popular e erudita). 
 
(C) ser representante da sociedade civil em pelo menos um dos conselhos da Fundação das Artes, da Fundação do 

Patrimônio Cultural, do Museu Vivo da Memória Candanga ou do Museu dos Povos Indígenas. 
 
(D) atuação na área cultural – fomento, formação, criação, difusão; uma pessoa do Conselho da Pessoa com deficiência e um 

do segmento da arte e cultura inclusiva. 
 
(E) atuação na área cultural (8 anos), de moradia (4 anos de residência no DF), etário (18 anos ou mais, na data da posse). 

 

 
76. Considere os textos “A” e “B” abaixo 
 

Texto A 
 
“Art. 8

o
 Os Estados, o Distrito Federal e os Municípios deverão elaborar seus correspondentes planos de educação, ou adequar 

os planos já aprovados em lei, em consonância com as diretrizes, metas e estratégias previstas neste PNE (...). 
 
“§ 1

o
 Os entes federados estabelecerão nos respectivos planos de educação estratégias que: 

 
   “I. assegurem a articulação das políticas educacionais com as demais políticas sociais, particularmente as culturais”. (Lei 

Federal n
o
 13.005/2014)  

 
Texto B 
 
“Art. 3

o
  Compete ao poder público, nos termos desta Lei: 

 
“VII. articular as políticas públicas de cultura e promover a organização de redes e consórcios para a sua implantação, de 

forma integrada com as políticas públicas de educação, comunicação, ciência e tecnologia, direitos humanos, meio 
ambiente, turismo, planejamento urbano e cidades, desenvolvimento econômico e social, indústria e comércio, relações 
exteriores, dentre outras.” (Lei n

o
 12.343/2010) 

 
 Os excertos das Leis Federais acima são determinações que visam 
 

(A) combater a fragmentação, as competições intersetoriais e a superposição de agências governamentais, frequentes nas 
políticas educacionais e culturais no país.  

 
(B) superar o baixo grau de eficácia e efetividade do pacto federativo na execução das políticas públicas dos setores da 

educação e da cultura no país. 
 
(C) promover um equilíbrio regulador entre os aportes financeiro-orçamentários destinados a gastos e a investimentos nos 

setores das políticas educacionais e culturais no país.  
 
(D) colocar em situação simétrica os custos e investimentos envolvidos no financiamento púbico dos setores da educação e da 

cultura no país. 
 
(E) oferecer diretrizes ao processo de definição de alternativas políticas e de critérios técnicos inerentes à execução das 

políticas públicas educacionais e culturais no país. 
 

 
77. A Lei n

o 
3.456/2004 do Distrito Federal objetivou aplicar as determinações da Lei n

o
 10.639/2003, que dispõe sobre o ensino de 

História e Cultura Afro-brasileira nos estabelecimentos de ensino oficiais e particulares, assim, ela indicou um conjunto de 
iniciativas naquele domínio, tais como: a formação continuada de professores do sistema de ensino local; o fomento à produção 
de materiais didáticos e o seu oferecimento a estudantes e docentes; a divulgação e premiação de práticas exitosas. Aquelas 
Leis podem ser compreendidas como um esforço ético-político de 

 
(A) globalizar os direitos e forma de expansão, ultra fronteiras, de determinados interesses e disseminação de valores éticos 

ancorados nas noções de justiça e igualdade. 
 
(B) defesa dos direitos e das liberdades consagradas no liberalismo clássico, que incluiu o direito ao desenvolvimento à cultura 

e o reconhecimento do direito às diferenças e particularidades. 
 
(C) acolhimento e disseminação de uma versão da teoria crítica de democracia que considera a defesa radical dos direitos 

humanos com ênfase na igualdade social e étnica. 
 
(D) valorização do direito dos povos a sua cultura, e forma de combate as ações centralizadoras do Estado face às minorias 

quando põe em ação políticas sociais compensatórias. 
 
(E) induzir os sistemas de ensino e as instituições escolares – públicas e privadas − a redefinirem e positivarem as identidades 

de afro descendentes, historicamente nomeadas pelo branco em nossa sociedade. 
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78. Tendo como referência a legislação nacional, o Decreto n
o
 22.766/2002 estabeleceu que ao Conselho de Educação Física, 

Desporto e Lazer do Distrito Federal – CEFDL/DF, compete o planejamento, a normatização, a fiscalização e a coordenação da 
educação física, do desporto e do lazer esportivo naquele território da federação, a mesma norma fixou que aquele coletivo terá 
onze membros, com as representações contidas no Quadro abaixo: 

 

Do Estado Da Sociedade Civil 

1. Secretário de Estado de Esporte e Lazer, membro 
nato que o preside. 

 

 

2. O Diretor do Centro de Educação Física e Des-
porto Escolar da SEE, membro nato e substituto 
legal do Presidente. 

1. um representante de notório saber esportivo, indicado 
pelo Secretário de Estado de Esporte e Lazer 

2. um representante das entidades de administração 
regional do desporto profissional 

3. um representante das entidades de administração 
regional do desporto não profissional 

4. um representante dos atletas 

5. um representante do esporte universitário 

6. um representante do esporte para pessoas por-
tadoras de necessidades especiais 

7. um representante das instituições de ensino superior 
que formam recursos humanos para o esporte 

8. um representante das empresas que apoiam o 
esporte 

9. um representante da imprensa esportiva 

 

 Sobre a composição do CEFDL/DF é correto afirmar que 
 

(A) a esfera social do lazer esportivo foi contemplada com representantes do esporte para pessoas com deficiência e o 
esporte universitário. 

 
(B) ela é adultocêntrica, pois não inclui representantes do desporto escolar desenvolvido no ensino fundamental e médio. 
 
(C) o lazer esportivo foi incorporado à esfera do esporte universitário, pois ele envolve modalidades esportivas não vinculadas 

às confederações e federações esportivas. 
 
(D) ele não contempla de forma paritária a representação do esporte universitário amador e do esporte profissional. 
 
(E) há um equilíbrio nos números de representantes de práticas esportivas de alta performance e do esporte não profissional. 

 
 
79. O meio acadêmico nacional e os sistemas de ensino de diferentes níveis de governo têm produzidos relativo acúmulo de 

debates e análises sobre a eficácia e efetividade de normas legais como a Lei Federal n
o 
10.639/2003 e a Lei DF n

o 
3.456/2004, 

todavia como indutoras de políticas afirmativas elas transportam as possibilidades de 
 

(A) devolver às crianças e adolescentes afro-brasileiros – negras e pardas − o poder de escolherem suas identidades étnicas, 
fazerem experimentações e reverterem suas opções. 

 
(B) garantir graus cada vez mais elevados de integração da política educacional com as demais políticas sociais, de modo a 

tecer novos rumos à coesão social étnico-racial. 
 
(C) interações intergeracionais menos comprometidas com a dualidade hierarquia-igualdade no interior do mundo escolar, que 

invariavelmente atribui sinal negativo ao relativismo cultural. 
 
(D) contribuir com os processos de individuação de sujeitos afrodescendentes, na medida que há investimentos didático-

pedagógicos-culturais indutores de planos cognitivos comprometidos com a tolerância. 
 
(E) questionamento do currículo oficial, de tensionamento das desigualdades étnico-raciais, e mudanças de mentalidades e 

práticas sociais discriminatórias indutoras de hierarquias. 
 
 
80. De acordo com as Diretrizes Curriculares Nacionais para o Ensino Fundamental, os currículos das escolas de ensino fun-

damental e médio devem contemplar uma base nacional comum e uma base diversificada, com reflexos em seus projetos 
político-pedagógicos, de maneira a expressar, respectivamente 

 
(A) a industrialização e a urbanização que induziram a massificação, mas não a equalização das oportunidades educacionais; 

a administração escolar de cada estabelecimento de ensino, que evidenciem a racionalização, o gerenciamento e a 
avaliação do processo de ensino-aprendizagem. 

 
(B) o conjunto de conteúdos mínimos das áreas do conhecimento, que deve preponderar sobre a parte diversificada; as 

características regionais e locais da sociedade, da cultura, da economia e dos públicos atendidos. 
 
(C) a construção e ações de uma escola e educação republicanas e democráticas; a diferenciação e especialização na formação dos 

diferentes alunos de maneira que cada um possa se inserir e se integrar em qualquer região ou localidade geográfica do país. 
 
(D) uma dimensão vertical, respeitando os objetivos e as finalidades das etapas do ensino fundamental e médio; uma 

dimensão horizontal que harmonize e dê unidade aos propósitos e finalidades do plano de ensino de cada docente em sua 
respectiva área de conhecimento ou disciplina. 

 
(E) o conjunto das áreas do conhecimento científico e filosófico e os saberes populares construídos na experiência cotidiana; o 

respeito a historicidade e a identidade da nação brasileira de forma a fortalecer sua singularidade frente as demais nações 
americanas-latinas. 
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